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TERMO DE REFERENCIA

A Superintendôncia Executiva de lVlobilidade Urbana de Santâ Rita-PB (SEMOB) nnniibsta o

intcresse ua contralação direta de es:r't- o de advocacia especializado, conr base rro Art. T4. inciso lll, alínea "e". da

i.ei n' l.l.lii/2021. O ob.ictivo é a ereeuçào de serviços técnicos especializados de iusessoria e consLrhoria jurid ica.

d\j nâturez, predLrrirlantementc intelccttml e singular, voltados ri delêsa dos inteltsses da SEIúOU. betn como de seit

ltcstor-. nos processos que lranlitanl .iunto atr 
-lribunal de Cü1tas do Flstado da Partíba (l CF,-PB), ittclLrindr'r os

l\''ccssos de Prestaçào de Conl:s e todas as nrs'd idas.iudic iais e adnr in istralivas cabireis.

F.sta conaaLlçào. conÍirrme detalhado no Estudo lécnico Prelinrin:r ([:,'['P) anexo. justifica-se pcla

lnll^-râtrva necessidade de assegurar uma representação e deÍêsa juridica qualificada e contirlua dos ilÍeresses da

Slii\lOB perarrte urn órgào dc eontrole extcnro tão relevante como o TCE-PB. .{ cornplexidade e a especificidade das

rnatérilis lratadas nos pnrcessns de contâs e na deÍilsa administrativa dernandanr notória especialização. caracteristica

qrrc inr.iabiliz-a a ci'rlpetrçIt, e.lustiÍica a inerigibilidade de licitação.
(J acompanharncuto lécnioo e cstratégico proativo perrurte o'[ribunal de Contas zela. sobretudo. pelo crárkr

pirirlico- uela currliri'nridltie lcgal e pela ellciência da gestão adninistrativa. Tal atuaçào tunciona conto umir

lürranrcrla indispnsável para os Bcstores govemamentais, nritigando riscos. prevenindo passivos e gararÍindo a

5egu r:rnÇa j urídica (la administraçào nrLrnicipal como um todo.

lietorça-se. portanlo. a irnpomância desta contratação para a otimizaçâo do desempenho das ÍirnçÕes da

Jl:\'l()ll. ao contriLruir para a btra govemanÇà e a lisLrra dos atos púrblicos. O r'alor proposto pelo retêrido escrit(irio

liri rlcr idanrente verificado e cncrlrtra-se deutro dos pÍ€ços praticados no mercado. ret'orçando a lisura processual e .r

.()ll'rprurretirierlto iont :u prcmrgalir':S n()nlativas e legais vigentCS.

I. DOOBJETO
l.l. Contratação de serviços técnicos especializados na área jurídica, através de assessoria e consultoria

juridica. visando à defesa dos interesses da Superintendência f,xecutiva de Mobilidade Urbana de Santa
Rita (S[MOB) nos processos que tramitam junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB),
bem como nos Processos de Prestâçào de Contas do gestor da SEMOB, com todas as medidas judiciais e

adnrinistrativas cabíveis. conlorme o caso.
O serviço visa subsidiar a gestào da Sf,MOB no curto, médio e longo prazos, com ênlase na garantia dn
conlbrmidade legal- na transparência dos atos administralivos e na otimização da utilização dos recursos
públicos st-,b sua respon sab ilidade, alinhando-se às diretrizes e mctas de gestão estabelecidâs nas l-erranreÍrtas

dc planejamento da Administração lvíunicipal.
A assessoria e consultoria juridica propostas permitirão à SEMOB acornpanhâr de maneira contínua c
sislemática a tramitação de processos de controle externo, íssegurando uma defesa técnica qualificada, r
apresentâçáo dc infornrações pÍecisas e a correção de eventuais inconsistências. Isso possibilitará ajustes
rápidos para corrigir desvios e assegurar maior eficiência, probidade e transparência na gestão da
S u pcrrntendénc ia, protegendo o erário público e a imagem institucional da SEMOB perante os órgãos de
controle.

2. .IUSTI I.'ICATIVA
2.1. Para à Contratação:
2.1.1. A contrateção de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada para a Superintendência
l\ecutiva Ce Mobilidadc Urbana de Santa Rita (SIIMOB) justiÍica-se pela imperativa necessidade de
asJegurar uma defcsa iécnica qualificada e estratégica nos processos que trâmitâm.irxlto ao l'ribunal de
Coltas do Estado da Paraíba (TCE-PB), bem como nos Processos de Prestaçàc de Contas do gesror ria

l §
N.
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SEMOB. Esta demanda decorre da crescente complexidade da legislação aplicável à gestão públic4 da
rigidez das normas de controle extemo e da especificidade técnica exigida na representação e defesa perante o
TCE.PB.
A atuação proativâ e especializada na esfera de controle extemo é fundamental para aprimorar a eficiência
administrativa da SEMOB e foíalecer a govemança pública. A ausência de uma equipe jurídica intema com
a notória especialização e o tempo hábil para se dedicar exclusivamente a essa esfera de atuação, quc exige
conhecimentos aprofundados em Direilo Administrativo, Processual de Contas e Legislagão de Mobilidade
[Jrbana, toma a contratação externa não apenâs oportuna, mas imprescindível.
1'al serviço permitirá à SEMOB:

. Fortâlecer a Conformidade Legal e a Transparência: Através de análises jurídicas precisas e

elaboração de defesas embasadas, a contratâção visa garantir que todas as ações da Superintendência
estejam em conformidade com as normas legais e regulamentares, promovendo a transparência e a
correta pÍestação de contas dos recursos públicos.

. Mitigar Riscos e Proteger o Erário: A defesa eficaz perante o TCE-PB é crucial para evitar a

inrputação de débitos, aplicação de multas e outras sanções que possam impactar o erário público e a
capacidade de investimento dâ SEIT4OB, assegurando a sustentabilidade financeira e orçamentária.

. Apêrfeiçoâr a Tomada de Decisão: O fomecimento de informações jurídicas qualificadas e o
suporte estratégico contínuo permitirão aos gestores da SEMOB tomar decisões nrais seguras e

alinhadas aos preceitos legais. antecipando e gerenciando riscos de forma eficaz.
. Promover a Continuidâde e Eíicácia dos Serviços: Ao garantir a segurança jurídica da gestão da

mobilidade urbana. a contratação contribui indiretamente para â continuidade e aprimoramento dos

serviços essenciais prestâdos pela Superintendência à populaçào de Santa Rita.

Ern suma, a contratação descrita é urna medida de relevante interesse público, alinhada aos planos

eslratégicos da Administração Municipal, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas açôes para o alcancc
dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividâde dos projetos, programâs e

processos da SEMOB. Ela supre uma demanda específica e contínua, visando à maximização dos recursos
públicos e à proteção dâ imagem e credibilidade da instituição.

DO SER!'IÇO
As câracterísticas e especificações do objeto da referida contrataçào são

('()l)l(;() t \\ IIt).\r)lr
Serviço

.I. DO VALOR DE REFERENCIA
-1.1 (l valor totâl eíimado paÍa,r contrataçào dos serviços descritos neste Termo de Referência çt de R$ 60.000.00

scsscntà nril scndo dividido em l2 parcelas mensris com valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais). cada parcela,

considerando ls especificaçôes técnicas e o escopo detalhado no presonte documento.

obserr ância rl.'s principios dl economicidade c eficiência previstos nr t.e i n" 14. I 3 3/202 I .

J.

I)ESCRIÇA0 DO I'TI]NI L'NI DÀD E

Execução de serviços técnicos especializados na área
jurídica, através da assessoria e consultoria jurídica,
visando à defesa dos interesses da Superintendência
Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita
(SEMOB), bem como de seu gestor, nos processos que
tramitam junto ao Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba (TCE-PB) e nos Processos de Prestâção de
Contas, com todas as medidas judiciais e

administrativas cabíveis, conforme o caso

f:
t,

I
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4.1. O valor estipulado cobre todas r\ e tapas descritas, incluindo pareceres. análise de documentos. elaboração de

deÍesirs. acompanhamento de prazos. reuniôes para alinhamenro de estratégias legais

5. DOPAGAMENTO
5.l.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às nonnas e procedinrentos adotados. henr

corno us disposições dos Aís. I4l a I,16 da I-ei 14.133/21: Lla scguinte maneira: Para ocorrer aré ,'5" dia útil de cada mês

rcntJo primeiro pa(amento efetuado no mês subsequenle à assinafura do contrato: contados do pcríodo de

adimplemento, mediante apresentação de Nola Fiscal e todas as Certidôes Negativas de Regularidade Fiscal, sendo

cxecutado através ds translbrência bancária.

6. DAS OBRIGAÇÔES DOCONTRÂTAIYTE
ó.1. Efêtuar ,pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo

contrato.

6.2. Proporcionar ao Contratado todos o: meios necessários para a fiel execuçâo rlo objeto da presente contrataçâo. nos

termos d0 conespondente instrumento de ajuste.

(;.1. Notificar o Contratâdo sobre qualquer inegularidadeenconlrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços,

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, () que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e

preceitos legais,

6.4. Observar, em cúmpatibilidade com l objeto da contraçã0, as disposições tios Ans. ll5 a 123 da Lei 14.133121.

?. DAS OBRIGAÇÓES OO CONTn^C,TADO

7. L Responsabilizar-se por k os r,: ônus e (,brignções concementes ii legislação fiscai, civil, tribuLária e trabalhistq

Itrr eorno p(n tülas as despesas c compromissos assunridos, a qualquer títuio, perante scus fonlecedoas orr lerceiros

em liiziir, da cxecuçiio do objeto contmtado.
1.1. Substituir, arcando com rr' despesas decorrentes, ()s materiais ou serviços que apresentarem defeitos,

alterações, irnperf'ciçires (ru quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências do instnrmento de ajuste pactuado,

rrinth que constatados somente após ,, recebimento ou pagâmento.

I l. Nào iransferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante pÉvia e expressa

autoriráção J(, Contratânte.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as

obrigações assurnidas, todas ls condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo ptocesso dc

contÍatação. conforme caso, apresentando ao Contmtante (r\ deumertttrs necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir N()la Fiscal correspondeute à sede t)rr filial da empresa que efetivamente apresentou il

documentaçâo de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo tlc contratação diretâ.

1 6. Executar todas as obrigaçõcs assumidas sempre com observância a melhor técn ica v igente. enquadrando-

se. rigorosamente, dentro tlos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

1.1. Observar, r:nr compatibilidade com o objeto dâ contratação, rr. disposições dos Arts. l15 a 123 da Lei

r4.rl3/2l.

8. DOS PRAZOS E DA VIGf,NCIA
8.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite pronogação nas condições e hipótescs

prcvistas na Lei 14. 133/21, será de l2 meses considerado da assinatura do Contrâto ou equivalente:

8.1. lnício: Imediato;

8.1. A vigência da presente contratação seú de 12 meses considerada da data de assinâturâ do respectivo

instrumento de ajuste: podendo ser pronogada, nas hipóteses c nos termos dos Arts. I 05 a I 14, da Lei 14-133121.

0 q.-

&,

9. D0 RIAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESI'RITO . RXAJUSTI

'). ()s preços conmtados siio tlx()s e ineajustáveis no prazo de unr ano.
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9.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os pregos poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporgão da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,

tomando-se por base o rnés do orçamento estimado,'exclusivamente para as obrigagões iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno nrinimo de um ano sení contado a partir dos ofeitos

financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não diwlgagão do Índice de reajustamento, o Conüatante pagaú ao Contratado a

importância calculada pela írltima variação coúecida, liquidando a diferença corÍesponderúe tào logo seja

divulgado o índice definitivo. Fica o Con§"tado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços clo valor remanescente, sempre que este oconer.

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entào em vigor.
L7 . Na ausência de previsão legal quanto ao Indice substituto, às partes elegerào novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, poL meio de termo aditivo.

9.8. O registro da valiação do valor contratual para fazer íace ao reajuste de pregos poderá ser realizado por simples

apostila.

9.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-- financeiro, quando for o
caso, será de até urn mês, contado da data do fomecimento da documentaçÍto comprobatória do fato imprevisível
orr previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Ar1s. 124 a 136, daLai 14.l132l.

10. DA vERrFrcAÇÃo DA QUÀLrFrCAÇÃO TÉCNTCA E ECONÔMrCO-
FINANCEIRA
10.1. Se necessária à verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentaÉo

essencial, suficiente pam comprovar as rcferidas capacidades, será reshita aquela definida nos Art. 67 e 69, da ki
I 4.133 12l, respectivamente.

10.2. Salienta-se qLre a docLrmentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133121, para demonstrar a capacidade

do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida enr habilitação jurídica; qualificagão técnioo-
profissional e técnico-operacional; habilitaçôes fiscal, social e trabalhista; e habilitação económico-ftnanceira;
poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contrataçôes em valores inferiores a urn quaÍto do limite para dispensa

de Iicitação pam compras em geral, conforme as disposiçoes do Art. 70, do mesrno diploma legal.

SANTA
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1I. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
ll.l. Executada a presente conhatrção e observadas às condi$es de adimplemento das obrigagôes pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerã0, conforme o caso, rís disposições

do Art. I40, da Lei 14.133121.

11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.

No caso do termo detalhedo de rerebimento defuritivo, seú emiüdo e assinatum pelas paÍtes, apenas aÉs o decurso do

prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser

supelior a 90 (noventa) dias, saivo em casos excepcionais, devidamentejustificados.

12, DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIÀMENTO
l2.l. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do

Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência e sLrbsídio de informações pertinentes a essas atribuiçôes.
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13. DAS §ANÇOES ADMINISTRÁTIVÀS
l3.l.O licitante ou o Contratâdo será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, pmzos e

procedimentos definidos nos Aís. 156 a 163, do niesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -- advertência

aplicada exclusivamente pela infiação administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustiÍicado na execução do objeto da contratação; c - multa de l0% (dez

por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes administrativas previstas no referido Art. 155; d

impedimento de licitar e contatar no árnbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sançã0, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos

II, Ill, lV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não sejustificar a irnposição de penalidade mais grave; e . -

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos

VIII, IX, X, Xl e XII do caput do referido Art. I55, bem como pelas infiações administrativas previstas nos incisos Il,

Ill, IV, V, Vl e VII do caput do mesmo atigo que justifiquem a imposigão de penalidade mais grave que a sanção

referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133121.

13.2. Se o valor da rnulta ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação ao

Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Con§atado vier a fazer jug
acrescido dejLuos moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou. quando for o caso, cobradojudicialmente.

MARQUES DE SANTANA
CPF:108.815.374-70

Santa Rita - PB, 29 dejulho de 2025.
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